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OFÍCIO Nº.057/2014.
Monte Azul Paulista, 20 de Maio de 2014.
EXMA. SENHORA: 
A Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, neste ato representada pelo seu Presidente, Antonio da Costa Filho, vem mui respeitosamente perante Vossa Excelência, para apresentar as informações solicitadas através do Oficio 084/14/PJ.Mte.A.Pta.Ref.:solicita informações, datado de 13 de maio de 2014.

A Câmara Municipal possui em seu quadro de funcionários apenas um servidor lotado no cargo de Assessor Jurídico, não possui Procurador  Jurídico e não possui Advogado concursado.

 O cargo de Assessor  Jurídico na Câmara Municipal foi criado pela Lei 946, de 06 de dezembro de 1989 (em anexo), é vital para o bom funcionamento da Câmara Municipal, com atribuições específicas relacionadas ao profissional do direito, com registro profissional na OAB. Este cargo, por ser de assessoria, nos termos do artigo 37, V  é de livre provimento e exoneração. 

O valor da remuneração paga ao servidor é de R.2.644,30 (dois mil, seiscentos e quarenta e quatro reais e trinta centavos), estando, portanto dentro da razoabilidade, condizente com as responsabilidades deste cargo.

O cargo de Advogado existe, porém não possui servidor contratado para esta função, este cargo foi criado por meio da Resolução 002/2009, entretanto, até a presente data não foi realizado concurso público para o seu provimento.

A Câmara Municipal não possui o cargo de Procurador Jurídico.

Em relação a não realização de concurso público para provimento do cargo de advogado, isto se deve ao fato da Câmara Municipal não possuir condições financeiras suficientes para a manutenção de dois servidores para a função jurídica, haja vista que o cargo de assessor jurídico existe desde 1989, e nunca houve qualquer questionamento a respeito, bem como o Tribunal de Contas jamais fez qualquer apontamento em relação à obrigatoriedade da realização do concurso público.

Neste sentido, temos a seguinte jurisprudência do TCE-SP:

CAMARA MUNICIPAL – ASSESSOR JURÍDICO OCUPANTE DE CARGO EM COMISSÃO – REGULARIDADE VEZ QUE SEU PROVIMENTO FOI PRECEDIDO DE LEI. “[...] em exame, as contas da CAMARA MUNICIPAL DE SALMOURÃO, exercício de 2007. 1.2 A auditoria in loco (fls.20/33) apontou as seguintes ocorrências: [...] c) Admissão de Pessoal – Admissão de Assessor Jurídico para ocupar cargo em comissão criado irregularmente. [...] A exemplo do entendimento da Unidade Jurídica, não vejo irregularidade no provimento do cargo em comissão de 
Assessor Jurídico, eis que foi precedido da Lei n.818, de 19-04-05 (cf.apurado a fl.71). (TCESP-003437/026/07; ITEM: 59; Sessão 02/06/2009; Rel. Maria Regina Pasquale; Interessado: Câmara Municipal de Salmourão; Exercício: 2007; Auditada por: UR-5 – DSF-I; D.O.E. 20/06/2009).

Para tanto, segue em anexo, cópia da Lei Municipal  nº.946/1989, da Resolução nº.002/2009 e Portaria nº.008/2013.
Sem mais para o momento, aproveitamos do ensejo para apresentar à Vossa Excelência, nossos protestos de elevada estima e distinta consideração. 
ANTONIO DA COSTA FILHO

Presidente da Câmara Municipal
Monte Azul Paulista – SP.
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